
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.425 - PE 
(2013/0184418-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOARÊZ SANT'ANA DE SIQUEIRA 
ADVOGADOS : ANA PAULA ALVES MENEZES PATRIOTA 
  FÁBIO DE SOUZA LEÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECONHECIMENTO 
DE TEMPO DE SERVIÇO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SENTENÇA 
TRABALHISTA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material 
para a obtenção de benefício previdenciário, ainda que o INSS não tenha 
integrado a respectiva lide, desde que fundada em elementos que 
evidenciem o período trabalhado e a função exercida pelo trabalhador.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.425 - PE 
(2013/0184418-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOARÊZ SANT'ANA DE SIQUEIRA 
ADVOGADOS : ANA PAULA ALVES MENEZES PATRIOTA 
  FÁBIO DE SOUZA LEÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual apontado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.425 - PE 
(2013/0184418-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOARÊZ SANT'ANA DE SIQUEIRA 
ADVOGADOS : ANA PAULA ALVES MENEZES PATRIOTA 
  FÁBIO DE SOUZA LEÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 280/284e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de JOARÊZ 
SANT'ANA DE SIQUEIRA, objetivando a reforma da decisão 
de inadmissão do Recurso Especial, porquanto incidente o 
óbice constante da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça 
(fls. 261/266e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial.
Com contraminuta (fls. 273/274e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a e c, da 
Constituição da República, além de divergência jurisprudencial, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:
(i) Art. 55, § 3°,  da Lei n. 8.213/91 – não é necessário que o 
início de prova material se refira a todo o período que se 
pretende provar, bem como que a sentença trabalhista e a 
CTPS constituem início de prova material.
Com contrarrazões (fls. 250/254e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo 
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Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
Recurso Especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, 
do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não 
merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se 
em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da 
Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual a 
sentença trabalhista pode ser considerada como início de 
prova material para a obtenção de benefício previdenciário, 
ainda que o INSS não tenha integrado a respectiva lide, desde 
que fundada em elementos que evidenciem o período 
trabalhado e a função exercida pelo trabalhador.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes, assim 
ementados:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
ART. 55, § 3º, DA LEI N. 8.213/91. SENTENÇA 
HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO 
TRABALHISTA. INEXISTÊNCIA, NO CASO, 
DE ELEMENTOS QUE EVIDENCIEM O 
PERÍODO TRABALHADO E A FUNÇÃO 
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EXERCIDA. AUSÊNCIA DE OUTRA PROVA 
MATERIAL.
1. A sentença homologatória de acordo 
trabalhista é admitida como início de prova 
material para fins previdenciários, mesmo que o 
INSS não tenha participado da lide laboral, desde 
que o decisum contenha elementos que 
evidenciem o período trabalhado e a função 
exercida pelo trabalhador, o que não ocorreu no 
caso dos autos. Nesse sentido, 
confiram-se:AgRg nos EREsp 811.508/PR, 
Terceira Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
05/12/2012; AgRg no AREsp 301.546/PE, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe de 21/3/2014; AgRg no REsp 1.395.538/PB, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 26/09/2013; AgRg no AREsp 357.432/CE, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
de 04/10/2013; AgRg no REsp 1.084.414/SP, 
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe de 
01/03/2013; e AgRg no AREsp 95.686/MG, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
22/02/2013.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 249.379/CE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014, 
destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE 
SERVIÇO. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça admite a sentença homologatória de 
acordo trabalhista como início de prova material, 
para fins de reconhecimento de tempo de 
serviço, desde que fundada em elementos que 
atestem o exercício laboral no período alegado ou 
corroborada por outras provas nos autos.
2.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 333.094/CE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 20/03/2014, 
destaque meu).
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO 
TRABALHISTA. INEXISTÊNCIA DE 
ELEMENTOS QUE EVIDENCIEM O PERÍODO 
TRABALHADO E A ATIVIDADE EXERCIDA. 
QUALIDADE DE SEGURADO NÃO 
COMPROVADA. SÚMULA 416/STJ. TESE 
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 282/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Na forma da jurisprudência, "a sentença 
homologatória de acordo trabalhista é admitida 
como início de prova material para fins 
previdenciários, mesmo que o INSS não tenha 
participado da lide laboral, desde que o decisum 
contenha elementos que evidenciem o período 
trabalhado e a função exercida pelo trabalhador" 
(STJ, AgRg no AREsp 249.379/CE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 22/04/2014). Em igual sentido: "a 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que a sentença trabalhista homologatória de 
acordo só pode ser considerada como início de 
prova material se fundada em elementos que 
demonstrem o labor exercido na função e os 
períodos alegados pelo trabalhador, sendo, 
dessa forma, apta a comprovar o tempo de 
serviço enunciado no art. 55, § 3º, da Lei n. 
8.213/91. Na hipótese dos autos, contudo, 
segundo consta no acórdão recorrido, não houve 
instrução probatória, nem exame de mérito da 
demanda trabalhista que demonstre o efetivo 
exercício da atividade laboral" (STJ, AgRg no 
REsp 1.402.671/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/10/2013).
II. No caso, a Corte de origem considerou, como 
início de prova material do trabalho do de cujus, 
sentença trabalhista homologatória de acordo, 
em audiência inaugural, sem instrução 
probatória, nem exame de mérito da lide, que 
demonstrasse o efetivo exercício da atividade 
laboral.
III. A questão referente a ser devida a pensão por 
morte aos dependentes do segurado que, apesar 
de ter perdido essa qualidade, tenha preenchido 
os requisitos legais para a obtenção de 
aposentadoria, até a data do seu óbito - Súmula 
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416/STJ - não foi objeto de apreciação, pela 
Corte de origem. Incide, assim, por analogia, a 
Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 432.092/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015, 
destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE 
TEMPO DE SERVIÇO. PROVA MATERIAL. 
SENTENÇA TRABALHISTA 
HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO. 
UTILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de que a sentença trabalhista homologatória de 
acordo só pode ser considerada como início de 
prova material se fundada em elementos que 
demonstrem o labor exercido na função e os 
períodos alegados pelo trabalhador, sendo, 
dessa forma, apta a comprovar o tempo de 
serviço enunciado no art. 55, § 3º, da Lei n. 
8.213/91.
2. Na hipótese dos autos, contudo, segundo 
consta no acórdão recorrido, não houve 
instrução probatória, nem exame de mérito da 
demanda trabalhista que demonstre o efetivo 
exercício da atividade laboral.
3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se 
aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1402671/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/10/2013, DJe 25/10/2013, 
destaque meu).

No caso, a parte reclamada não compareceu à audiência 
trabalhista incorrendo em pena de revelia e confissão da 
matéria de fato apresentada na inicial (fls. 18/19).
Com efeito, não houve exame do mérito da demanda, ou seja, 
a sentença que reconheceu o alegado vínculo de trabalho no 
período de 02.01.1994 a 30.04.1999 não foi prolatada com 
base em elementos probatórios capazes de demonstrar o 
exercício da atividade laborativa no período alegado e a função 
exercida pelo trabalhador. 
Ademais, extrai-se do acórdão recorrido que a prova 
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documental dos autos abrange somente o período de 
30.05.1997 a 13.01.1998, insuficiente, portanto, para corroborar 
o alegado vínculo empregatício reconhecido pela Justiça do 
Trabalho.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e NEGO 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial. 
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0184418-0 AREsp 359.425 / PE

Número Origem: 00001279020114058304

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOARÊZ SANT'ANA DE SIQUEIRA
ADVOGADOS : FÁBIO DE SOUZA LEÃO E OUTRO(S)

ANA PAULA ALVES MENEZES PATRIOTA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOARÊZ SANT'ANA DE SIQUEIRA
ADVOGADOS : FÁBIO DE SOUZA LEÃO E OUTRO(S)

ANA PAULA ALVES MENEZES PATRIOTA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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